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INTRODUÇÃO 

 

A iniquidade racial é a desigualdade em oportunidades e condições de vida que acontece em 

decorrência da etnia de uma pessoa. Indivíduos pretos, pardos e indígenas são modelos de 

povos que resistem aos desafios subsequentes dos processos históricos de segregação. Em 

consequência a isso, são populações mais vulneráveis, no que diz respeito aos condicionantes 

estruturais (THEOPHILO et al, 2018). 

No tocante à violência obstétrica, essa é descrita por Vaz (2019), como o apoderamento 

inapropriado do corpo e dos processos reprodutivos das gestantes por profissionais da saúde, 

que se manifestam mediante a uma assistência hierárquica, desumanizada e que manipula a 

fisiologia da parturição em algo patológico, o que reflete para a mulher na privação de sua 

autonomia e na capacidade de decidir livremente sobre o seu corpo. Logo, esse tipo de 

violência é uma violação aos direitos humanos e sofre influência direta de fatores 

socioeconômicos e do critério raça/cor, sobretudo as mulheres pretas (VAZ, 2019). 

 

OBJETIVOS 
 

Esse estudo tem o objetivo de Verificar a influência dos aspectos raciais na prática de violência 

obstétrica e nas boas práticas na atenção ao parto. 

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de um estudo com abordagem quantitativa, de corte transversal, com coleta de dados 

prospectiva, realizado em uma maternidade pública na cidade de Goiânia, Goiás. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Quanto aos resultados, pode-se determinar um grau de cuidados menos satisfatórios para as 

mulheres negras quando foi comparado com as brancas para a maioria dos indicadores 

avaliados neste estudo. Mulheres pretas/pardas têm maior chance de sofrerem manobra de 

Kristeller, amniotomia precoce, privação alimentar no trabalho de parto, clampeamento 

imediato do cordão e menor chance de contato pele a pele e de ser ofertado métodos não 

farmacológicos para o alívio da dor. 

 



CONCLUSÕES 
 

Conclui-se que o fator raça/cor isoladamente influencia no tratamento em que as mulheres 

recebem dentro do estabelecimento de saúde. 
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